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Superior Tribunal de Justiça

Trata-se de agravo interno interposto por NICODEMUS 
MONTALVAO DE SIQUEIRA e OUTROS, contra decisão de lavra da Presidência do 
STJ, proferida às e-STJ fls. 437/438, que não conheceu do recurso, com fulcro no art. 21-E, 
V, do RISTJ, por manifesta intempestividade.

Nas suas razões (e-STJ fls. 440/449), a parte agravante sustenta 
que o recurso especial é tempestivo diante da suspensão do expediente forense no recesso 
de final de ano e consequente suspensão dos prazos processuais no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, visto que o Enunciado Administrativo 2 do STJ dispõe que, nos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/73, relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016, é prevista a possibilidade de ser comprovado posteriormente a 
tempestividade do recurso especial por meio de agravo interno.

Junta cópia do Provimento 1.948/2012, em que consta, no art. 1º, a 
suspensão dos prazos processuais no período de 20 de dezembro a 06 de janeiro (e-STJ fl. 
443) e cópia do Provimento 2.216/2014, em que consta, no art. 1º, a suspensão dos prazos 
processuais no período de 7 de janeiro a 18 de janeiro de 2015 (e-STJ fl. 447).

Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo 2).

Da análise dos autos, verifica-se que assiste razão à parte agravante. 

Com efeito, a Corte Especial, em 19/02/2012, no julgamento do 
AgRg no AREsp 137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para sua 
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental". 

In casu, considerando que a parte agravante demonstrou a 
existência de recesso forense por meio da juntada de cópia do Provimento 1.948/2012 e 
Provimento 2.216/2014, que estabelecem, no seu art. 1º, a suspensão do prazo processual e 
expediente forense  (e-STJ fls. 443 e 447), é de se reconhecer a tempestividade do apelo 
extremo.

Ante o exposto, RECONSIDERO a decisão de e-STJ fls. 437/438, 
tornando-a sem efeito.
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Superior Tribunal de Justiça

Transcorrido o prazo recursal, voltem-me conclusos os autos para 
efetiva análise do agravo em recurso especial de e-STJ fls. 307/317.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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